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INTRODUÇÃO 

Na sequência do ataque 

japonês contra Pearl Har­

ba r, Roosevelt no meou 

James M. Landis, um aca­

démico de Harvard, para 

chefiar O gabinete de 

defesa civil. O plano que 

concebeu para proteger a 

capital americana contra 
eventuais ataques aéreos 

nocturnos incluía a ideia 

Tal como a tentação do hermetismo excessivo e desne­

cessaria na linguagem jurídica e, em particular. legisla­
tiva (aquilo que referimos como juridiquêsl, remonta a 

épocas .remotas e se afigura comum às mais diversas 

culturas jurídicas, também os esforços no sentido da sim­

plificação da linguagem têm sido abundantes ao longo 

da história. Nos tempos actuais, o principal " corpo orga­

nizado de linhas orientadoras" com vista ii simplificação 

é a chamada p/ain language (linguagem clara), que pro­

põe uma comunicação jurídica centrada no destinatário, 

como forma de aumentar a sua eficácia. Veremos quais 

os principais princípios e soluções tipicamente associa­

das à p/ain language, como tem sido implementada pelo 

mundo fora e como se compatibiliza a simplificação com 
a certeza jurídica. 

de mergulhar a cidade na penumbra para confundir 

o inimigo. Eis como: «o obscurecimento poderá ser ~ ConsultOr do Centro j uúdico da 
PrcsidêllCi<1 do Conselho de Mil1is tro~ 

obtido quer medi ante a indução física da penumbra (CI'JUR). 
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OU por via da cessação da iluminação"'. Traduzindo: o que Landis quis dizer com 

tal frase foi, muito simplesmente, que se deixaria a cid ade às escuras cobrindo as 

janelas ou desligando as luzes. 

É evidente que as expressões «cobrir as janelas" e "apagar as luzes" não eram 

estranhas a um ho mem de cultura superior co mo Landis. Por outro lado, tão 

pouco consta que sem el hante escolha de termos fosse motivada po r uma ten­

tativa d e encriptar a mensagem de mod o a ocultá-la do inimigo. Por q ue razão 

não expressou então a sua ideia de uma form a mais s imples? 

Coloco a mesma ques tão ao Leitor ou Lei tora. Com efeito, raros são aqueles que, 

estando envolvidos na redacção de normas legislativas ou regulamentares ou em 

qualquer actividade da administração que envolva comunicar com o público, jamais 

caíram na mesma tentação que vitimou a mensagem de Mr. Landis, gerando nos 

destinatários a mesma perplexidade que a sua críptica locução. 

Este artigo é dedicad o ao estilo linguístico con hecid o como plain language, 

q ue traduzimos liberalmente por linguagem clara. A sua divulgação em Por­

tugal é recente2, embora represente uma tradição de quase quatro d écad as nos 

países escandinavos e anglófo nos. O o bj ectivo é expo r a his tória e as soluções 

preconizadas por este movimento, terminando a indagar em q ue medida podem 

estas aproveitar à redacção de actos legislativ os em Portugal. 

I. CLAREZA E LINGUAGEM JURíDICA - UMA DESAVENÇA ANTIGA 

1. O juridiqliês - a criação de um monstro 

Ao lo ngo da histó ria das civilizações, o grau de acessibilidade o u d e herme ­


tismo d o conteúdo das regras jurídicas tem vari ad o d e época para época. 


Não é de estranhar que a literacia e a capacidade d e acesso ao teor d a lei, 


profana ou d ivína, sempre tenham constltuído factores de poder e di v is ão 


social. Todavia, esse ponto de partida d es igu al não era, com frequ ência, a 


única variáve l que desequilibrava a balan ça co ntra o cidadão comum. 


No original, "such obscura.rion no âmbiro do Simplegis, pl'ogl':lm~ versão onlme do D láno da Repú. 
m..y bc obt:úned cither by bJackom de ~impl i fi c..~o legislativa, o xvm blica, de resumos em lingu,lgem 
CODS[Tut:tion or by tt rmination of Govrruo ConStitucional lançou um~ dara, em pon uguês e mglês. dos 
illumination". medida inovador;! DCSSC dominio, decrems-lei e decr~IOS regulamenta· 
1 Recentemellte. cm finais de 2010, que consiste n.ol d isponibiliz3ção, na res pub l ic;rdo~. 
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A sofisticação jurídica romana, colocada ao serviço da cristali zação do statu,s 

quo da min oria detentora do privilégio do acesso ao Direito, resultou, na fase 

arcaica, no sistema das /egis acciones: um conjunto de práticas, fórmu las e ritu­

ais imperati vos, amiúde mantid os em segredo pela classe dos patrícios que, 

assim, detinham o monop ólio do acesso ao Dire ito.! , Gaio, célebre juriscon­

su lto, ilustrava, sécul os mais tarde, a importância dessas fórmulas com um 

curios o exemplo (Instúuúonum Commemarium, IV.l1): 

Considerava-se que quem propusesse uma acção relativa a v inbas cortada.s e nela, usasse 
11. palavra vi tes [vinhas] imedúuamente perderia a caUSa, da,do que deveria te r usado 
antes a palavra arbores [árvores], uma vez que a Lei das XII Tábuas, tl.o atriblúr uma 
acção re$peilante a vinhas cortadas refere-$e, em te rmOs gerais, a arbores. 

Em suma, uma perfeita conspiração de juristas) com o aval de Roma, onde o 


comum cidadão escassas hip óteses teria de ver os seus direitos reconhecidos 


caso não lograsse cair nas boas graças de um patrício benevolente. O secre ­


tismo destas fó rmulas e práticas foi se ndo, todavia, progressiva mente abolido, 


destacando-se a acção de Flávio, filho de um escravo liberto que, tendo atin­


gido a importante posição de cttrtt/e aedile, em 304 a.c. publica as fórmulas 


judiciais e negoc iais (iu s flavianum). 


À vista desta situação, Roma parece-nos a principal susp eita de ter fornecido 


o berço a um "idioma" qu e, ao co ntrário de latim, ainda nos dias que co rrem 

tem po uco de língua morta: o chamado jttridiq'tês. E, co m ele, a ideia, algo 

enraizada no mundo ocidental, da existência de uma v"erdadeira separação dia­

lectal entre aqueles que possue m formação jurídica e os não-iniciados. 

O fosso entre a linguagem da lei e dos juristas e a linguagem das pessoas comuns 

alargou-se após a queda do Império Romano do O cidente, com a assimilação 

do edifício cultural romano pelas elites bárbaras e o recurSO ao latim, desconhe­

cido da generalidade da população, como língua franca das leis e dos tribunais. 

N a Grã-Bretanh a, além de as leis se rem escritas em latim (incluindo esse 

venerável marco dos direitos e liberdades, a Magna 

Carta de 1215), o comum saxão tinha ainda pela 
) Sob re as {(' ges actlones , dr. 

fr ente uma classe dominante francófona, incluindo Orbndo Guedes da COSlJ, D,reJJo 
Profissional do Advogado - Noçõeí a realeza, descendente dos invas ores normandos Elementares, Coimbn, 2006, 4: ed., 
pp. 16-17; A. Anhu r Schiller, Roman de 1066, situação que deixaria marcas na linguagem 
Law - Mech lrnlSrm ojDc'fJe/opmcnt, 

jurídica que perduram até aos dias actuais. Apesar H aia, 1978, pp. 188 e :SS. 
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das i númeras tent ativas de banir O latim e o fran cês m edievo da legislação e 

da lingua gem jurídica em geral, a sua influênci a mantinha-se - ao p onto de, 

em 1731, sete séculos após a invasão normanda, a qu estão subsjs tír, como o 

atesta a lei aprovad a no p arlamento , nesse mesm o auo, exigind o aos advoga­

dos que escrevessem «na língua íuglesa e apenas nessa, não em lat.im ou fran­

cês o u qualquer outra língua"'. 

2. R esistências à moderniz ação da ling1<agem legislativa 

O mais admirável no juridiquês é a fo rma como sobrevive com uma vita lidade 

surp reendente, t endo em co nta q ue lhe falta a p rincipal qualidade co mum às 

línguas vivas - a capacidad e de ad .ptação aos novos tem pos. 

Por que razão, mesmo cm sltuações em que é possível simplificar a lingua­

gem5, tend em os a limitar o nível de ambição, r eg ressando sem pre às velhas e 

familiares fórmulas de sabor arcaizante? Muitas vezes, as razões por detrás 

do fenómeno nad a têm qu e ver co m o rigo r ou a segurança jurídica, suscep­

tível de ser compatibilizada com uma abo rdagem mais acessível. Com fre ­

quência, as resistências res ultam, de um modo mais ou menos co nsciente, das 

seguintes causas ou motivações: 

a) Vício de form ação. Os juristas aprendem o seu ofício a partir de livros 

cuj os auto res, el es próprios, r ecorrem a uma linguagem plena d e erudi ­

ção , mas qu e freq uentemente denota uma es cassa sensibilid ade à q uestão 

da efi ciência comunicacio nal e cl are za no di scurs o. A jurisp rud ência e a 

lei o nde o ap rendiz de jurista va i avidamente absorver o estil o que o acom ­

panhará ao lo ngo da carr eira encarrega m-s e d e as segurar que , ao chegar 

à vid a activa, o novato tenha alojad os em si os mesmos cCvícios " das gera­

ções que O precederam'. 

• Cfr. S:tUy MOlCBcth, A /me! hmor)' tar o Le!tor paI';} :l5 sin laçôes em que ([acilrnente trad\lzivd como errriqueo­
of piam langM4ge, emhup.l/www. uma simplificação é possível. Longe de menU)) on pr() rala (em propor~ão). 

plamlanguagenctwork.rng/confcren­ 11& pretender reneg'U termos récrucru Por vezes, torn;l-SC incomorn:ivd a. 
cfs!20021bistOT)'1hmory.pd! (ilced ido do Direito C]\l t , como tal, rêm um sig­ urlliz:)Ção de vocilbuJário técnico pouco 
em 16- 10-2010, allás como rod~ .ti ni ficado preciso c [ac~ j r.alJ! a comuni­ acessível à generJ.lidade dos cldufl05 
demais fomes Qnime referenci:tdJ.S <10 cação denu o de;;se contexto. A SSJl ll, - é um h etO dJ vidl, !lio hã nadJ a. 
longo deste artigo) , p. 3; D:~,I> i d c. por exemplo, "'enriquecimento sem [ner. Rewm~r(mos ..diante ;l questão 
Ellior, H o·u.' Legal Language E1!otved, causa ~ é uma expressii:o inconrornável d~ clareza V$. rigor jlJrídico. 
em 'U/U't:J.davidclhott.calpaperslho-<JJ-­ pois encerr:. em 51 3&ulos lie evolução 6 efr. [an TumbuU, P[tlin tanguage 
legtlllmlguageF<Jolved.Mc, pp. 4-5. da CiênCl:l ;uridica e dúicilmem.e tr~du­ and Drafúng in Genertl/ Prm crple5, 
, É importante- frisar que o nosso zíyel nOlJ trOS termos com rigor e con­ em WW '1L·. op c.g ov,tiulplain/docs/ 
objectivo consiste, justamente, em <l/er- cisio, :la contó rio de locJfpteumenro plaín_dr4tIn-fJnncrpleulf, p. 3. 
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b} Escassez de tempo disponivel. C reio que não carecerá de prova o axioma de que 

é, regra geral , mais difícil simplificar do que complicar, Simplificar envolve tempo 

para planear a eStrutura do documento, para ensaiar diversas vias de simplificação e 

conferir maturidade às ideias sobre o objecto, Como sabemos, as leis sâo habitual­

lnenre planeadas, redigidas c revistas, quando não à pressa, no mínimo sujeLtas a um 

prazo bastante ap ertado, Isto deve-se não só à carga de trabalho dos técnicos de 

legística, como à pressão (de agenda política e mediática) no sentido de se materia­

lizar num acto legislativo a decisão política O mais rapidamente possíve!', 

c} Por uma questão de solenidade , Por vezes, os autores de proj ectos le gis­

lativos tendem a complicá-los desnecessariamente, pois de algum modo crêem 

que só assim se exprime devidamente a dignidade inerente a um actO legisla­

tivo e ao órgão de soberania do q llal el e emanas . 

d} Por pura vaidade estilística, Há que admiti-l o: qualquer jurista sente um 

certo orgulho na erudição que co leccionou ao cabo de centenas de volumes, 

acórdãos e sebemas - e, para fastio dos demais, um fo rte impulso que o leva a 

pavoneá-lo. Uma tentação a qu e só os mais resolutos resistem e qu e não eSCa ­

pou à pena sarcástica de C harles Dickens, em H ard Times: 

l n the takmg of legal oaths, fo r instance, deponenls ~'eem to enjoy themse/ves mighú!y 
when they come to Jeveral good words in Sttccession, for the expression of one idea; as, 
lhat they I.merly detesl. tl.bominate tl.nd abjure, and 50 forth ... Wc lalk aboltt lhe t)'ranny 
of words, but (. .. ) we arefond ofhaving a large superflttous eSlabLishmenl ofwords to 
wait upon lU on great occasions; we think it Looks importam and sozmds well. 

Se o leitor se reconheceu nalguma das motivações aq ui sugeridas, mas protesta 

que não adianta remar co ntra a maré, está na hora de passarmos ao capítulo 

seguime e descobrir que o caminho da clareza, trilhado por tantOS por esse 

rnund o fora, está longe de ser um a dernanda irnp ossível ou sequer solitária. 

II. PLAfN LANGUA GE - DAS ORI GENS 

À ACTUA LIDADE 
1 ete Hilacy Penfold, The genesu 

Encontrarnos, ao longo da história, diversas mani ­ of laws, em U/ww.opc.gov.a.u/p!ain/ 
does/galem. rtf 

festações de vo ntade no sentido da sim plificação 3 O.; lan Tumbul1, Clur Leglllatl'l1€ 
Draftmg: New Approaches ln A u~tra ­da linguagem legislativa, e até mes mo leis de sti­
lia, cm www.opc.gO'U.a'f./plam/doCJ/ 

nadas a imp or esse ob jectivo. dcadcghlativcdraftmg.rlj; p. 6. p.l 

www.opc.gO'U.a'f./plam/doCJ
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Afonso X, o Sábio, em Castela, ordenou, nas Siete Partidas (sécu lo XIII), que sob a 

as leis fossem" llanas e paladinas porque todo ome las pueda entender e ap ro­

vecharse dellas a su derecho) e devem seer sin escatima e sin pinto porque non 

pueda ·venir sobrella, di,putacion nin contienda" (I Partida, lei II). 

O mo narca inglês Eduardo VI, no século XV I, determinou que os precei ­

toS supérfluos e tediosos fossem identificados e to rnados mais claros e con­

cisos, de modo a que as pessoas os pudessem compreend er melho r, tal co mo 

o rei Carlos XII d a Suécia, que em 171 3 ord enou à sua chancelari.a que 

«redi gisse em sueco cla ro e direc to))'], 

Já no século XX, importa destacar o importante contribu to dos irmãos Fow­

ler, autores do clássico coml:'êndio The King ', English, que na terceira edição 

da obra (1931) estabeleceram o essencial do que ainda hoje são consideradas 

as regras basilares da plain language enquanto esti lo: preferência do termo 

familiar sobre o mais rebuscado, o termo concreto em detrimento do abstracto, 

o uso de uma só palavra em vez da círcunlocução, preferência da palavra curta 

sobre a comprida, o uso de expressões nativas em vez de estrangeirismos. 

Durante os anos setenta, a questão da clareza na linguagem legislativa atraiu 

particular atenção nos países anglo-saxónicos. 

No Reino Unido, em 1973, o parlamento nomeou uma comissão, presidida 

por David Renton (Renton Committee), com vista a estudar as melhores manei­

ras de atingir uma maior clareza c simplicidade na legislação, tendo formu lado, 

dois anos depois, dezoito recomendações em matéria de técnica legislat iva 10 . 

Apesar do seu valor simbólico, estas acabaram por produzir escassos efeitos 

práticos, pois enfrentaram forte s resistências à mudança por parte dos técnicos 

de legística britânicos, como viria admitir o próprio Renton, num art igo publi­

cado na revista Clarity, muitos anos mais tardei!. 

Nos Estados Unidos da América, em 1977, o presidente Nixon determinou que o 

Federa! Register (o jornal oficial) passasse a recorrer a expressões fa mil iares ao 

cidadão comum (!ayman', terms). Nesse mesmo ano, a Federa! Commum:cations 

Comission emitiu um regulamento relativo a emjssões de rádio amador composto 

~ Cfr. Office o f m e Scou ish Padia­
menta..-y Cou nsel, Plain Lal1glfage 
and legiJlallol1, em hctp.// www. 
j col land.gov. uk/ PubLua llOnf 

11006/0VJ709J804/0, p. 1. 

[o C fr. O ífice of lhe Scou ish Parli :t­
m entary Counsel, Piam language 
and legulalwn, em hllp://wUrdJ.sco­
t/4 11 d. g o v. Itk/ Pu b [tea­
uons/l 006/0VIl09J 804/0, p. 2. 

JJ C fr. Lo rd Renlon, A rctrorpect. for 
C laril Y, C/arity - Joumal of che 
lmernaLumaJ Associado" Promollllg 
Plain LCgd! Language, n .o 56, 
Novembro de 2006, p. 6. 

http:land.gov
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sob a forma de uma série de perguntas e respostas concisas e directas. No ano 

seguinte, o Presidente Carrer emitiu uma executive arder destinada a tornar os 

regulamentos do governo " cost-effective and easy to understand by those who are 

required to comply with them", tendo logrado um acolhimento entusiástico por 

inúmeras agencias fed erais. As administrações Reagan e Bush não partilhavam o 

enrusiasmo de Caner pela causa, pelo que poucos progressos se verificaram durante 

os anos seguintes. Já em 1998, o presidente C linton emitiu um memorando intitu­

lado Plain Larzguage in Governrnent Writing, em que exortava as autoridades fede­

rais a utilizar nos seus documentos palavras do dia-a-dia, salvo no caso de haver 

necessidade de termos técnicos, a usar O "you" na composição das normas, a recor­

rer à voz acti va em detrimento da passiva e a dar preferência às frases sucintas. O 

memorando determinava ainda prazos para que os documentos novos, incluindo 

de narureza regulamentar, passassem a ser redigidos em linguagem simples e para 

que os antigos fos sem "traduzidos". O entusiasmo do presidente era partilhado 

po r AI G ore, nomeado para acompanhar a implementação das novas regras, e que 

definia a linguagem clara, lapidar mente, como um verdadeiro civil right12 . 

Após um novo p eríodo de relativo desinteresse pela implementação da plain 

language, que coincidiu com os an os da Administração Bush, a era O bama 

tem trazido um nOvo impulso à sim plificação da lin guagem. Foi aprovado 

pelo Congresso este ano um diplo ma legislativo (Plain Language Acc) - actu­

almente aguardando pro mulgação - que ex igirá de todos os ó rgãos do governo 

fede ral a redacção de qu aisquer d ocumentos dirigid os ao público em lingua­

gem simples e facilm ente perceptível". 

Importa ainda fazer uma referência su mária à resolução de 8 de Junho de 1993 

do Conselho de Ministros da Comunidade Europeia, relativa à qualidade da 

legislação comunitária l em que se exorta os redactores a usar uma linguagem 

simples, clara, concisa e sem ambiguidades; a evitar abreviaturas desnecessárias 

e eurojargão; evitar frases demasiad o longas; evitar demasiadas remissões para 

outros documentos; a manter uma terminologia constante e coerente ao longo 

de cada acto, entre outras orientações. Mesmo reco­

nhecendo as particulares dificuldades suscitadas 
II e fr. j OJ.nne Lockc, A hm ory of 

pela diversidade de des tinatários, p ela necessidade Piam Langif.age ln the United SraleS 
Government, em http://www.pl.m;­

de tradução e compatibilização do Direito Europeu ta fl guage. gov/whar tSP LI hi.story/ 
locke. cfm .co m as tradições jurídicas dos Estados Membros, 
I) err. http://'fl'Ww.plainlangJ<l1g e . 

muito está ainda po r fazer. govlnewr/index..cfm?topie=home. 

http://'fl'Ww.plainlangJ<l1ge
http://www.pl.m
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Na Austrália, onde o interesse por esta questão é muito signifi cativo, Jim 

Kennen, Attorney- General do Estado de Victoria, anunciou, em Maio de 

1985, que, dali em diante, toda a legislação estadual seria composta em plain 

language H Desde então, a linguagem clara tem ganho terreno, sendo hoje 

uma realidade na legislação es tadual e federal. 

Em diversos pontos do mundo, têm sido lançados projectos de reformulação 

(rewrite) de diplomas pré-exis tentes, de modo a torn á-los mais claros e sim­

pl es . É o caso do lnland Revemte's Tax Law Rewrite do Reino Unido, pro­

jecto lançado em 1996 que pretende re-escrever praticamente toda a 

legislação fiscal daquele país; na Austrália, o CorporatiollS Law Simplifica­

tion Program e o Tax Law lmprovement Project, lançados nos anos 90, leva­

ram à reformul ação e simplificação do quadro jurídico aplicável às sociedades 

comerciai s e às relações tributárias (tendo ainda sido reformulados dip lomas 

isolados, em áreas como a segurança social, assistência à terceira idade e 

extracção submarina de minério)IS. 

Se somarmos a estas iniciativas o investimento feito na formação de técnicos 

de legística e a profusão de guias e manua.is de linguagem legislativa clara publi­

cados pelos governos dos mais diversos países - disponíveis na internet, na sua 

maioria, e referenciados ao longo de tod o este artigo - , é fácil constatar que os 

princípios da plain language, longe de constituírem uma moda passageira, têm 

sido implementados e reinventados ao longo de várias décadas pelo mundo 

fora, beneficiando os destin atários das normas. 

III. LINGUAGEM CLARA - PRINCÍPIOS E PRÁTICA 
I~ err.bn TurnbulJ, Clear LegislatWe 
Dra[tl/1g: Ncw Approachc:i ln Austra­
hu, cm '1JJ71rt!J.opc. gov.al~/plam/doC5/ 1. Princípios gerais da plain languagedcadcgisldlivcdrafttng.rlJ; p. J. 
IS l'ar~ uma cxposiç50 da riquíS5ima Os autores revelam-se unânimes quanto à regra 
experiência a u.~tr.d i-Ull na refonnulação 
de leis, cfr. RF<lll1tmg ll'glSlallon -AHS­n. o 1 da linguagem clara : conhece o teu destinatá­
trahan Fetler<ll Experimce, em 'W"Wu.... rio. A mensage m deve, primeiro que tudo,opc.gO"V.au/plam/pdf/rC'lJ.!riting.pdf 
IG err. Mark P. Paimer, Legal Wnting adequar-se ao público a que é dirigid a"'. 
101, em hltp:l!t~-ww.pialnlanguage­


nctwork.org/Legal! icgalumúng.pdj, Aj nda que a ignorância da lei não sirva, regra geral, 

p. 7; Oífi ce of the SCOItish PJ.dia­

para afastar a responsabilidade pelo seu cumpri­menrary Counsd, PIam fanguage 
and legl$/atlon, Imp:l/u;ww.scolwnd. me nto, o Estado tem todo o interesse em que a pre­
gov. uk/Pu blications/2006!02/ 

'7093804/0, p. I. sunção de conhecimento universal decorrente da 
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publicação no boletim oficial seja tão próxima da realidade quanto p ossível. 

Com efeito, o desconhec imento ou uma deficiente comp reensão da lei ta rna-a 

menos efi ciente na produção dos efeitos pretendidos, 

Al ém disso, o recurso a linguagem obscu ra na lei e, em geral, na co municação 

do Estad o com as pessoas, pode lesa r seriamente a segurança jurídica e o exer­

cício pelos cidadãos dos seus direitOs fund am entais". 

N este sentido, o lugar central desempenhado pelo destinatário na legística orga ­

nizada segundo princípios de plain language releva não apenas do ponto de vista 

da eficiência comunic<lc ional, mas também enquanto mecanismo garantístico. 

Tornar as leis claras envolve mais do que o simples uso de expressões inteligíveis : 

além de requerer um escrupuloso respeito pela gramática, exige que os textos 

sejam organizados de forma lógica e as frases estruturadas de forma simples", 

Antes de enunciarmos algumas das soluções habitualmente propostas pelos 

d efensores da plain language, é importante fri sa r qu e estas raramente são 

entendidas em termos rígidos como re gras (rules ), mas antes co mo m eras 

linhas de o rientação (guide lin es)19 , Conforme refere o Office af Parliamen­

tary Caunsel do parl amento au straliano, o que co nhecem os por plain lan­

g"age mais não é do que o obj ectivo com um de um leque de técnicas ao 

disp or do legis lador, dependendo a opção por uma ou outra da especifi ci­

dade de cada s ituação 'o, Send o certo qu e vár ias destas sugestões, na sua for­

mulação o riginal, d enunciam a sua orige m angIo -saxónica , elas não 

dispensam a necess ária adaptação às características de cada língua, ou 

m es mo a in venção de outras vias dirigid as ao mesmo objectivo: to rnar a 

lin guagem mais simp les e acessível para os destinatários , Por exemplo, na 

província canadiana do Quebeq ue, concluiu-se qu e a utilização de epígra ­

fes formul adas como perguntas (lima téc nica habi tual no mundo anglo ­

-saxónico) não era o mais indicado, dado que a estrutura sintáct ica da língua 

" Ness~ senrido decidiu o Tribunal ceis de imerpre r<tl' pelos seus desli ­ tia nd.gov. ';I k l P II bllCa t io n , I 

de Apelação para o Nono Cu-cu iro naúrios q ue d ifi ci lmente 5e,- iam 20061021/7093804/0, p. I 

(\:05[;1 oeste dos Estados Unidos), apus a dar-lhes a conhecer os pro­ I ~ C h. JoaHne Loc ke, A H l> for.y 01 

em 1998, no caso Mana Waltcrsand cedimentos lega is COil r! :'!' eles e as Pl.1-in Language tn lhe Umted Sta­

Othe-ts v. Umtcd Slall'5 ImmigTa­consequênc ias dos seus actos viola­ IeS G()'IJcmmcnt, em htcp://www. 

t i01/ and NaturaliullOTZ Sero ue: o ria o direito a um processo equita· p/"in1411g IIage.gov/w hall;PL lh i$­


triuun,,1 considerou, num caso que tivo (dllc pTOUH). tOTy/ lockc.elm. 

envo lVI" a deportação de imigran ­ II eh. Officoe af l_h, $col"tish Parlia­ 10 Cfl". Plain Enghsh Manual, .em 

tes, que UlDa en tidade pública que memary Counsel, PIam languagc hup://www. ope.gO'V.{lu!aboulldoes/ 

recorresse a comunicações do difi- {lnd legü/azwn, em hup:llW7JJW .Iro- pem.pdf, p. 5. 
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francesa tende impor locuções interrogativas mais compridas d o que em 


iuglês". Richard Lauchman, em Plain Language - A H andbook for W,·ite rs 


in the U.S. Federal Govemmenl, comen ta qu e o tom pessoal, com interpe­


lação directa d o destinatário mediante O recurso a )'OU, um a d as caracterÍs ­


ticas típic as do estilo plain language, seria inadequado em ce rtas situações, 


como num acto de natureza orçamental do Pentágono22 ! 


As receitas cláss icas do movimento plain langu.age passam, des ignadamente, 


pelo uso de palavras simples e fácei s de entender, renúncia ao jargão, evi tar 


arcaísmos, frases curtas, liSO da voz activa em vez. da passiva, uso do pre ­


sente, uso da segunda pessoa do singular para expressar o comando da 


norma, liSO de orações afirm~tiva s em vez de negativas, evitar os blocos 


co mpactos de texto, recorrer a uma estrutura frásica tão sim ples quanto 


possível (s uj eito-verbo-objecto), ou evitar as rem.issões. 


Como seria de esperar, este estilo tem atraído algumas críticas. Algu ns auto ­


res consideram-no po pulista, deselegante ou até paternalista; aponta-se -lhe 


o vicio de se demitir de uma certa função formativa ao red uzir o nível de 

exigência na linguagem d e modo a ape lar aos públicos menos cultos (dum ­

bing down ); ap onta-se o risco de a simplificação ser, com freq uênc.i a, atin ­

gível apenas med iante o sacrifício do ri gor e da certeza jurídica ou que não 

serve para tratar matérias de elevado grau de complexidade técnica ou para 

tradu zir conceitos jurídicos. 

Os defensores da linguagem clara referem que a elegância constitui uma con­

sideração estética que é estranha aos objectivos da actividade legiferante e 

que jamais deve confundir-se uma abordagem qu e traduza um objecto co m­

plexo de forma simples, com uma outra que) 

fa zend o tábua rasa d a complexidade da matéria, 
11 efr. O fficc of the Scotti sh Parlia­

abdique de a traduzir, de um modo simplista23 
m~ntary C OU l1sel, Plain language 
and legi5lation, em http://www.s<:()­Já no tocante à necessidade de compatibilizar a sim­
t i a ri d. gov . u k / Pu bltca ­

lI.owl1006/02l17093804/0, p. 24 plicidade com o rigor jurídico, existem autores que, 

11 err. Richard l auchm3'l, Piam 

Language - A H andbook for Wnters porventura imbuídos de um op timismo excess ivo, 

ln the U S. Federal Gov rmment, recusam a existência de qualquer conflito potencial, 
www./auchmangroup.wm/ PDFfi les/ 

PLHandbook.pdf, p. 8. enqua nto os Estados, regra geral, determinam que, 

li err. Joanne l ocke, A Hmory Q{ 


em caso de colisão, prevalecem o rigor e a segu­PIam Language >ri the Unú r:d State, 
Government, cm http://wW'W.plam­rança jurídica. O relatório da Renton Committee 
language. gov/'wha! ts P LIhistor")'/ 

locke.cfm. fri sa que o autor de um projecto de legislação 
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